
O PAIZ — DOMINGO, 1 DE NOVEMBRO DE 1925 

A REFORMA CONSTITUCIONAL NO SENADO 

A REUNIÃO DOS 21 

A COMMISSÃO ESPECIAL REUNIU-SE E OUVIU A LEITURA DO PARECER DO SR. ADOLPHO GORDO, SOBRE 0 TRABALHO DA CAMARA— 

OS SRS. PAULO DE FRONTIN, LOPES GONÇALVES E VESPUCIO DE ABREU ABREM O DEBATE SOBRE A REVISÃO CONSTITUCIO- 

NAL — OS SRS. ARISTIDES ROCHA E FERNANDES LIMA SUGEREM PROVIDENCIAS, ACEITAS PELA COMMISSÃO — A REUNIÃO 

DE TERÇA-FEIRA PARA ASSIGNATURA DO PARECER. 

O projccto de revisão constituclo- 
jiai leve hotitein inictíido o seu anda.- 
mento no Senado. Foi- aâsim que 
se reuniu a commiseão dos 21 e o 
Sr. AdolVho Gordo, relator geral, leu 
o «eu trabalho preliminar, cobre o 
que a Camara deliberou cm assum- 
ido constitucional, trabalho que con- 
clue pela aceitação das modlficaçOes 
propostas ao nosso pacto fundamen- 
tal. Presidiu a sessão o Sr. Bueno 
«le Paiva, presentes os Srs, Lauro 
Miiller, Adolpho Gordo, ^Vristides Bo- 
cha, Souza Castro, Cunha Machado, 
Kuripcdos Aguiar, João Tbonié, 1' er- 
reira Chave», Fernandes Lima, Antô- 
nio Massa, Lopes Gonçalves, Pedro 
l-ago. Bernardlno Monteiro, Paulo 

ductibilldade dos seus venci- 
mentos; 

j) os direitos políticos e indi- 
viduaes assegurados pela Con- 
stituição; 

k) a não reeleição dos presi- 
dentes e governadores; 
1) a possibilidade de reforma 
constitucional e a competência | 
do poder legislativo para deore- i 
tal-a. *' 

Os termos claros e precisos dessa j 

mentos, é <1? toda a convenicncia que O primeiro disposdilvo proposto 
os empregados da» secretarias das ca- interpretando authenticamente a 

disposição, impedindo interpretações | 
differentes. e impossitdlitando, por 

ni: ras e da- tribunaes fiquem cx- 
jtrvt amenu- comprchendiilos naquel- 
la disposição. Ao Congresso deve ca- 
ber a verificação da opportunidade 
das despezas. 

Propõe a substituição da disposição 
do n. 29, que dá competência ao Con- 
gresso para legislar sobre terras e 
minas da propriedade da União, pela 
evguipte ; 

"legvslar sobre o trabalho''. 
j Xeste momento, em que a orga- 

Isso mesmo, abusos, poderão assegu- , nização do trabalho está preoecupar- 
rar a integridade nacional e o res- 
peito aos princípios cardoaes do re- 
gimen. tornando-se assim a inter- 
venção urn instituto necessário e 
precioso para a. vida da Federação. 

O n. 3 do art, (1.° da Constituí- 

do a attenção dos legisladores de qua- 
ei todos o.s paizes do mundo, incbi • 

Constituição, tem por fim tornar bem 
claro que o poder legis ativo ordiná- 
rio tem competência paiaulxar a al- 
çada dos juizes e tribui aee federais, 
e o segumdo a dar mòlhor redacção 
ao n. 3 do art. 59. 

A apresentação, ha alguns annos, 
de um projccto creand", |na justiça 
federal, tribunaes regionae», os moti- 
vos que determinaram; a japroseuta- 
ção desse projecto, o lafgo deliare 
que provocou não só'#on uma e ou- 
tra casa do Congn--o íXajcional. co- 
mo -na imprensa, a sua .-ancçâo e a 
sorte que t ve a lei. já §e*tláiam. pe- 

çao autoriza 
"re-dnbelocer 

sivè o Brasil, é de toda a convenien- 0 a "ecfs#]a,de daquella 
cia que a nossa Constituição Política | ff„ra, <1Ue 

a 
con«a§:re a dispogigáo proposta, afin 
de que ni5o se possa levantar duvidas 

■ não mais se possa allegar jque carece 
! o Congresso Xa lonal d-1 competência 

interveni.ão para ) n(.erCil da competência' do poder let j'»,ar» ^oUr uma medida absoluta ■   t ' ' iiwintg»! ivma r-«. o/ i m / I ? t-t, I í . .o tx víüC-ii . a ordem e a tranqiil 
de Frontín, Vcap^udo de Abreu, AT- 1 iidade nos l-^stados, á i-cqulsb-ào dos 

Hermenegildo de respe<-iivo« governos." fonso de Camargo, 
Moraes e Luiz Adolpho. 

Abrindo a seesão, o Sr . Bueno de 
Paiva deu a palavra ao Sr. Adolpho 
Gordo que propoz fosse a mesma 
publica, a exerrsplo do ique se fizera 
na anterior. 

Assim resolveu unanimemente toda 
a comnibsão. 

A seguir, novamente «com a pala- 
vro, o Sr. Adolpho Gordo, que é o 
relator geral, procedeu 4 leitura do 
l>orecer, que elaborou sobre a «propo- 
eiçjio da Camara, o qual estft arsim 
godigido: , 

Emenda n. I 
A emenda tv. I propõe um subeti- 

tíitivo ao art. C* da Consthulçâo. 
Kste artigo < st4 assim concebido: 

"Art. 6* — O governo federal 
pão poderá intervir em neyotios 
peculiares aP» Kstados, salvo: 

1* Para repclllr Invasão cs- 
ou de um Estado em trang' 

outro: 
2* — Para maivter a fôrma 

republicana federativa; 
3* — Para restabelecer a or- 

dem e a tranquillidade nos Es- 
tados. á requisição dos respecti- 
vos governos; 

4* — Paia assegurar a exe- 
cução das leis e eentenqas fe- 
deraes. 

Instituição inherente ao pri-rtcjplo 

No caso de pertilrbação da ordem 
nos Estados, em virtude de luetas 
armadas, será possível a interven- 
ção da União, sem a solicitação dos 
respectivos governos? No caso affir- 
matlvo quaes os poderos federr.es 
competentes? 

Eis questões que aquelle disposi- 
tivo tem feito surgir. 

A emenda da Camara dos Bepu 
tados propõe o seguinte substitutivo: 

"para garantir o livre exercí- 
cio de qualquer dos poderes pú- 
blicos esladuaes, por solicitâção 
de seu» legitimo.» representan- 
te» e, para, independente de so 
licitação, respeitada a existência 
dos mesmo», põr termo á guer- 
ra civil"; 

Por esta disposição qualquer dos 
poderes públicos estaduaes poderá 
pedir a Intervenção, sõ podendo o 
governo federal intervir Independen- 
temente desse pedido, no caso do 
guerra civil. 

Ponderou, multo bem, a ülustre 
com missão especial; 

Não é jmssivel conceber a 
uuhlailc nacional e a existência 

gislntívo ordinário sobre o assumplo. 
Propõe o seguinte additivo ao ar 

tigo 34 da Constituição ; 
"Legislar sobre licenças, apo- 

sentadorlas e retc-rmas, não as 
podendo conceder, nem alterar, 
imr leis espcciacs." 

Ao poder legislativo cabe estabe- 
lecer regras gerais e a emenda pro- 
hibe leis com favores pessoaes, em re- 
lação ao assumpto. 

A emenda propõe as seguintes dis- 
posições addltivhs : 

"Paragrapho l". As leis de 
orçamento não podem conter 
disposições estranhas á previsão 
da receita e á despeza fixada pa- 
ra os serviços anteriormente 
creados. Não se incluem nessa 
prohibição; 

a) A autorização para abertu- 
ra de credito» supplemcntares e 
para operações de credito com 
antecipação da recoiÇt; 

b) a determinação do destino 
a dar ao sa.do do exerokio ou 
do modo do cobrir o "déficit". 

Paragrapho 2°. E' vedado ao 
Congresso conceder creditos illi- 
mitadon". 

A necessidade desta emenda é ina 
do governo soberano da Nação nifesta. E' nas caudas do orçamento 

federativo do governo e destinada a ■ dnz!r „ dUposltivo de n. 4 
g -antir a existência da Federação, i tjKO 6 , da Con8Utulgã0 
a intervenção absorve os poderes 
estaduaes. atõ onde seja preciso para 
o restabelecimento da ordem consti- : 
tnclonal. 

Matéria meJIndrosissima edamaxi- : 

ma importância, reclamava do legia- 
lador co.istituinle di.-posições claras e j 
precisas, definindo — não só a com- ' 

H-in o im«der de manter a ordem 
c a efficioneia dos dln-ftos )>cr- 
turliados is-las cominoções in- 
ti-stlnas, no território nacional. 
Xcgal-o tora priM-lamur a inex- 
istência dessa unidade o das fa- 
culdades inherentes á sobera- 
nia". 

E. ainda, como casos de inter- 
venção, a emenda, depois de repro- 

do ar- 
aceres- 

uetua: 
"c reorganizar as finanças do 

Estado, cuja ineapaeidade paru 
a vida aulononia se demonstrar, 
IK-la cessação de pagamentos dc 
sua divida fundada, por mais de 
dois unnos". 

Este additivo impõe-se: desde que petoneía dos poderes federaes para a lln) Kstado se torna insolvavel e ces- 
Ítnerveix.no ifci T uiao nos negocio.» se sel,s pagamentos, ficando as- 
l-ecuí tares a as Estadas, como abi. ia jrnposeibliltado de continuar a 
. «»t i-.., em quo a intervenção deve vIda uutonomlcs, de prover, a 
ter íixtKr. 

a>. o «t. Xnp-.ãr, Aí, coTOpeCètw-ia. ao 
federal para intérvVr e estabelecer 
como um doe wsoa de intervenção a 
necessidade de ser ma "tida a fôrma 
repsiblioana federativa', «em determi- 
nar a en .eelalização do» tres pode- 
res federaes para essa intervenção e 
«em referir os casos em que deve 
••oiwíderar-se violada aquella fõrraa 
de governo. 

Como conseqüência dessa incerteza 
de competi-ncias e da maneira vaga 
por -cie está redigido o dispositivo 
constitucic al, as opiniões têm va- 
riado muito sobre c 
tervenção, nbrindo-se espaço a gra- 
ves abusos. 

A nossa historia noüfica registra 
casos de attentados S soberania de 
Estados pela intervenção Indébita da 
União, como casos em que taes at- 
tentado» são commettidos nos pro- 
-príos E-tados por facções políticas 
e que ficariam consumPiadores, por 
não lhes ter sido applicado.o remé- 
dio constitucional. 

A emenda substtotiva da Camara 
dos Deputados determinando, de um 
modo 

| ■ ■ expeosss provi tii% »s. jm idade 
Iptervenção para a reorganização de 
suas finanças õ altamente convenlen- 

que o poder legislativo tem exercido 
ultinjamente uma boa parte da» suas 
funeções: — delegando, concedendo 
autorizações, creando serviços, fa- 
zendo c revogando leia, creando ta- 
xas, augmentando - a», autorizando 
contratos e praticando outros actos 
importantes, por melo de lacônicas 
disposições algumas vezes obscuras, 
votadas sem diecuesão, ao apagar das 
luzes, quanta vez, com sacrificio do 
interesse publico. 

As leis de orçamento sõ devem con- 
ter disposições concernentes 4 pre- 
visão da receita e 4 despoza fixada 
para oo serviços anteriormente crea- 
dos, isto é, devem ser exclusivamente 
orçamentarias. 

A emenda exclue da prohibição as 
medidas financeiras consignadas nas 
alíneas a e b. 

A prohibição dos ereditos illiml- 
tados (• também uma medida de ele- 
vados intuito#. 

t - *« A a A 

inente imiprosf indivelz boa e regu- 
I lar administração da justiça. 

Propõe a substltuiçitji do disposi- 
tivo do art. 60, letra « , dando com- 
petência á justiça fedi i d para pro- 
cessar e julgar os Ilttr i is entlx■ um 
listado e cidadãos de J -todos diver- 
sos, diversificando as leis destes", 
pelo seguinte: "os litígios entre um 
E-tado e cidadãos de Outro". 

Desdo que a Constitrinte estabele- 
ceu a unidade do direito substantivo 
e não podem, por ÍSfc. diversificar 
as leis dos Estados, sõ por méra in- 
advertencia, a Oonstitulute podia ap- 
provar o dispositivo mja substitui- 
ção a emenda pretendi. 

A emenda não dá tompetoncía á 
justiça federai para o processo e jul- 
gamento das causa» entre habitantes 
de Estados diverso», porque não ha 
razão alguma que justifique tal com- 
petência, dada a unkd^de do direito 
material, mas da competência áquel- 
la justiça nas causas entre um 
Kstado e habitantes d< outro, elimi- 
nando a restricção — "<1 Ivei - Ificando 
a» Je.ls «Ici-tcs". 

E para dar esta competência, a 
Camara do» Deputado»' tomou natu- 
ral mente em consideração o motivo 
que levou os norte-anv p canos a con- 
sagrar em sua Constltíliçâo um pre- 
ceito 'Idêntico, o qual, segundo Sto- 
i-y, foi o receio de que interesses, 
sentimento» e pre conceitos locaes le- 
venr a justiça regiona! a não proce- 
der com a necessária imparcialidade. 

Propõe a substituição do disposi. 
♦ivo do art. 59, n. 111, letra a da 
Constituição, pelo seguinte: 

"Quando se que-tionar sobro 
a vigência ou a validade da» Id» 
federaes, em face da Constitui- 
ção e a decisão do Tribunal do 
Estado lhe« negar applkaçâo". 

O recurso extraordinário interpos- 
to das sentenças da" justiça dos Es- 
tados para o Suprem»' Tribunal Fe- 
deral tem como íufiiiamento a ne- 
cessidade do se manter a autoridade 
a preeminencia das- leis federaes e 
a unidade do direito substantivo enl 
fodo o paiz. Em tal '-ecureo não se 
cogita de saber se un a determinada 
lei federal deve ser interpretada 
deste ou daqucllo nn do, se foi ou 

aos efídito» do I te a tal Estado 
paiz. 

Se o art. 5.* da Constituição po- 
lítica. depois de determinar que ca- 
da Estadb deve prover, a expensas 
próprias as necessidades do seu go- 
verno e administração, autoriza a j 
União a subsidlal-o no caso exee-1 
pclonal de calamidade publica, bené- 
fica será a intervenção para a re- 
organização de suas finanças, quan- ; 
do arrastado 4 ruína e á insolvencia j 

t.o-esio <la :n- pela incapacidade de seus dirigent»». i 
Todos esses cmsos são muito me- : 

Ilndrosos e sérios, e demandam de ;, 
profundo exame e de longo debate, 

Esta 
ii 1" d o a rt. 

i mau» 
da Co 

ente do 

«ão bem applicadoJ 
í laWbuUqti é justa 
1 logâr «inando. 
( gene ia je 
i da, Conífituiçao, õ a 
I tlça local lhe negar 

o sentença 
usui; sõ tem 

causa, se 

projccto i 

interesses nacionaes, vetará, to- 
tal ou parcialmente, dentro de | 

corteideral-a ificonstii 
tica, pelo seguinteí 

"1"—Qua ndo o pr< : 
Republica julgar ■um , 
do lef, no todo ou em- parte, >n- ( ASJMenfe. 
constitucional ou contrario ao» [ . DsTermos do. «JiAP' -| cional que se pretond. 

determinado uúmeros 
10 -dia» úteis, a contar daquoBe j de^ecür^exUaordi 
em que o recebeu, devolvendo 
nesse prazo e com os motivos do 
veto, o projecto, ou a parte ve- 
tada ã Camara, onde elle se hou- 
ver iniciado." 

Propõe, a emenda a instituição do 
veto parcial, já amplamente debati- 
do no Congresso, e cuja necessidade 

em lace i 
tença da jus. i 
plicação, por j 

•ional ou não í 

que deverão ter logar no Congresso é .manife-ta 
Nacional, porque ali o Estado em para evi^r „ arbitrlo e estabele- 
que se pretende intervir, tem os seus cer um critei.io 1>ara 0 eXercicio do 
representantes que poderão fazer-se veto pareial, disse a commissão espe- 
ol'Z1.' ' , , ciai da Camara dos Deputados; Eis porque a emenda determina   
que em taes casos, caberá privativa- , 
mente ao Congresso Nacional decre- | 
lar a Intervenção. 

A emenda n. 2 reproduz 27 dis 
o..e é ~ Ca-B0S enii ^«^0» do art. 34 da Constituição' 
« g^Ia ao r*"-10, ?•" e propõe as seguintes modl- * gnasã, ao mesmo tempo, a e^pocia- ' 
'Izaçâo da competência do Congresso 
Nacional, do presidente da RHpubftca. 
e do Supremo lYfbunal Federal para 
o acto. 

<3 art. C.* da Constituição, auto- 
riza em seu n, 2 a Intervenção pa- 
ra "inaiiler a fôrma republicana fc- 
•IcralHa" e. disposição idêntica con- 
tem :» Constituição Argentina. 

A fôrma republicana federativa 
■ b.lad.i, disse Aveianeda — "quan- 
«Io hío violados os prliH-i|>ios con-ti- 
lii<-louaes referentes a c—n fôrma dc 

ficações addltlvas: a substituição da 
disposição do n. 1 do referido arti- 
go, pela seguinte; 

"Orçar amiiialmeiite a rei-elta 
c fixar aimiinlinenle e a «icsia-- 
za e tomar a» contas dc ainlia», 1 
ndaliva» u cada exercício finan- 
«viro, prorognmlo o orçamento 
anterior, qiuind» até 15 de ja- 1 

nelro não e»(licr o novo em vl-I 
K<»r**, 

A emenda modifica a redacção do ' 
referido texto conatltueloual e addl- 

Xão se pôde admittir, que. 
l>ela inoonstitiwionalidade ou in- 
«■onxcnieiwia <le uma disposição 
do projecto. doxa este ser total- 
minle vetado, quando a parte 
«pie o vicia não é rsgcnolal no 
pensanK-nto que o ditou ou ao 
sjMimia das disposições didle." 

Emenda n. 4 
Propõe a substituição do» disposi- 

tivos dos n«. 2 e 3 do art. 59 da 
Constituição política, pelo» seguintes: 

"II, julgar em grím de recur- 
so as questões excedcutes da al- 
çada legal -resolvida» pelos jui- 
zes o tiibunaes /cdorac»; 

III, rever o» processo» findos, 
cm matéria crime." 

tívq eonstitu- 
iub»tituir têm 
controvérsias 
audo numero 
fíoe e tal ac- 

cumulo de serviço quéqha grande nu- 
mero de feitos no Supremo Tribunal, 
que pendem de deeijão, iia muitos 
annos, soffrendo as pgrtes conside- 
ravel prejuízo com esrà demora. 

Não se refere o substitutivo a 
"tratados federaes", por entender 
talvez a Camara dos Deputados que, 
sendo da comiretencia da justiça fe- 
deral as questões oiiuãdás de trata- 
dos em ftonvenções ■lã União com 
outra» nações, ao Supremo Tribunal 
Federal «rabe decidir a questão em 
grão de recurso ordinário o não ex- 
traordinário. ,«% 

O additivo da letra d pemiitte re- 
curoo extraordlrario ;>ara o Supre- 
mo Tribunal Federal das sentenças 
das justiças dos listados —- "quando 
se tratar de questões de direito crl- 
minal ou civil InU rnachmal" e sup- 
prime a disposição da letra h do ar- 
tigo 60 da Oonetituição que dá A jus- 
tiça fedi ral conipf lencla exclusiva 
para o processo e julgamento de taes 
questões. 

SANAGRIPPE 
R«'l do» rruiiodlOs contra influcn. 

m e c«>iL»llpaçõe» 
PivM-urv nas pbarmai ias c drogarias 

A eou,. tencia passará assim & 
Justiça local, com recurso extraordi- 
nário para o Supremo Tribunal Fe- 
deral. 

Como os julgados divergem, até 
hoje, eobre esse assumpto, o uispõ- 
sitivo proposto evitará a contro- 
vérsia. 

A emenda propõe finalmente, o se- 
guinte additivo; 

"Nenhum recurso judiciário 6 
permittido. para a ji stiça fe- 
deral ou local, contra a Inter- 
venção noa Estado», a declara- 
ção do estado de sitio e á veri- 
ficação de poderes, o reconheci- 
mento, a posse, a legitimidade 
e a perda de mandato dos mem- 
bro» do poder legislativo ou 
executivo, federal ou estadual; 
assim como, na vigência do es- 
tado de sitio, não poderão o» tri- 
bunaes conhecer dos actos pra- 
ticados em virtude delle pelo 
poder legislativo ou executivo". 

Tcdo.s os casos a que se refere a 
emenda são )l ramente politieo.s e 6 
um dogma — que o poder judiciário 
não pôde intervir em casos políticos. 

As questões puiaiu. nu? jiollticas. 
diz Hitchcock, não cabem na com- 
petência dos tribunaes. 

Certo, o podei- judiciário federal é 
um poder político em nossa organi- 
zação. 

Com o poder quo lhe» assiste, diz 
Coodnow. "de arbitrar quando sejam 
eonstitucionaes os actos da legisla- 
tura, os tribunaes americano» são 
orgãos de funeção política do Esta- 
do". (PoliticA and Administration). 

(Diz Adolpho Gordo em "Documen- 
tos Parlamentares", sobre a inter- 
venção no Estado do Amazonas em 
189S, á pagina 302; 

"O poder judiciário ftderal 
é um poder itolitico, porque tem 
por missão, na phra.se de Labou- 
iaye, velar pela vjonstituiçâo, 
essa arca santa onde o povo de- 
positou as nossas liberdades ■— 
afim de que ninguém nellas pos- 
sa tocar. 

Mas de que modo o poder ju- 
diciário veia ,pela Constituição, e 
exerce sua missão política? 
Circu insere vendo sua acção a 
uma eephera de direitos indivi- 
duaes, de interesses privados, re- 
solvendo ura caso concreto e de- 
cidindo se lema determinada lei 

• ledi-ral é ou não a/ppiicavel a 
esse caso concreto por constitu- 
cional ou por inconstitucional. 

Bmquanto a acção do poder 
judiciário federal não é provoca- 
da em relação a uma determina- 
da lei federal, essa lei produz 
tolos os seus cfíeitos, desde po- 
rém que é trazido para a léla 
judiciaria um caso e que se ques- 
tiona sobre a oonstitucionallda- 
dc ou inconstitm ior-.Hdade de. 
lei applicavel a este caso, então 
o poder judiciário federal vem 
resolver se essa lei é applicavel 
ou não por ser constitucional ou 
inconstitucional. 

Da modo que, attendendo-se â 
natureza da missão do poder ju- 
diciário. chesú-#e a esta conclu- 
são: a suq acção clreumserev v- 
se a uma espltera de direitos in- 
airôa eontfnca sobre interesses 
pi-ivados, qüèr as partes sejam 
pessoas naturaes, quer jurídicas. 

Decidir; porém, um assumpto 
de natureza eminentemente po- 
lítica não é. não pôde ser da 
competência do poder judiciário 
federal". 

Se, pois, os tribunaes não têm com- 
petência para intervir em casos pu- 
ramente politicos, a disposição pro- 
posta pola emenela, prohibindo re- 
cursos judiciário» n/s casos que re- 
fere, é digna de ser induida na Con- 
stituição política. 

Emenda n. 5 
Esta emenda propõe o seguinte 

additivo ao paragrapho 7o do arti- 
go 72 da Constituição Política. 

"A r«-|M«—( iilacài. diploinatica 
do Brasil jnnto á Santa Sc não 
implica violação deste princi- 
pio." 

A Republica brasileira tem sempre 

n .princípio, a pro- j 
o como pertenceu- i 
lo solo. e-om esta 

mantido, desde i.iioio da sua vida 
constitucional, unia representação di- 
plomática junto 4 Santa Sé. e o Con- 
gresso Nacional por entender que 
essa representação não implica uma 
violação do principio da separação 
da igreja do Estado, rejeitou sempre 
c depois do largos debates, toda» as 
tentativa» feitas no sentido do se.* 
supprimida a representação. Outros 
paizes, que não têm igreja oíflclaf, 
e mesino paizes «tue não têm can o 
igreja offi lal a cathollca, tfun re- 
presentante» diplomáticos Junto á 

governo —- ou nas Inslltuiçõc» locac» ta unia disposição prorogando o or- 
ou na pratica da» Instituições." çamento anterior, quando até 15 de 

A emenda substitutiva da Camare ' janeiro não estiver o novo em vigor, 
«los Ireputados, determinando os ca- O additivo encerra uma medida de 
«os de intervenção, depoW de repro- I alta eonveniencia publica, porque ' 
duztr o illsposiUvo do n. 1 do artl- podendo acontecer que o Congresso 
go 6.* da Constituição, autoriza o deixe de votar por quaesquer motl- 
governo federal a intervir em nego- , vos. o orçamento até o ultimo dia do 
tios peculiares ao Estado; j unno, é indispensável que não fique 

"Para assegurar a integrida-| a Nação sem orçamentos.*© que sol 
de nacional e o respeito aos sç- | tem dado ultimamente no Congresso 
guintes princípios constltucio- i Nacional coin relação ô votação dos 
naes; j orçamentos, justifica amplamente a 

a) a fôrma republicana: f emenda. 
b) o regimen representativo; Propõe a substituição da disposi-j 
c) o governo presidencial; 
d) a independência •*. harmo- 

||<a dos poderes; 
e) a temporariedade das fun- 

eções electlva» e a responsabi- 
lidade dos funcoionarios; 

f) a autonomia dos municí- 
pios; 

gj a capacidade para ser elei- 
tor ou elegivel nos termos da 
Constituição 

ção do n. 5, pela seguinte: 
- "" "l,cgi»Iar sobre «» ('omiucrcio 

exterior e interior, ixxlciuio au- 
torizar as liuihaeões exigidas | 
|H'lo bem publico, c sobre o al- 
randcgauicnto dc porto», a cre- 
acç-ão ou siippn—ão dc cutre- 
IMíStO»." 

A emenda modifica a redacção do 
dispositivo constitucional e autoriza 
limitação ao commerclo, quando re- 

rfil 

h) ura regimen eleitoral que! clamadas pelo bem publico. 
>T-wví#*rk m   — * " . -> . _ ..... 

/ 
permitia a representação das 
minorias; 
l> a inamovibilidade e vitallcie 
dade dos magistrados e a irre 

HEMORfiHOlDAS 
Cura radical garantida por 

processo especial sem operação 
9 som dor. Diagnostico e tra- 
tamento moderno das doenças 
los Iiitcnlnos. Rectum e Ânus. 
Diarrbéa», ooiltes e dyscntcrlas 
prisão dc ventre e suas compli- 
cações, queda» do rectum, fistu- 
las, fissura», corrlnientos, pru- 
rido. feridas do a nus. Cirurgia 
dos intestinos, rectum e ânus — 
Dr. RAUL PITANGA SANTOS 
— da Faro Idade de Medicina; 
Passeio n. 5«. sob., de 1 ás 5 

Não ha direitos illimitados pois 
que todos podem sofírer as restrl. 
cçõcs que forem impostas polo in- 
teresse publico. 

Propõe o additamento seguinte 4 
disposição do an. 17... 

"prorogmla a fixação anterior 
quando, até 15 de janeiro não 
estiver a mesma em vigor". 

Eata emenda st justifiija pelas ra- 
zões adduzidas com relação 4 pri- 
meira offerecida ao art. 34. 

Propõe a euppressão da palavra 
"uniformes" da disposição do nf 24. 

Porque, disse a commissão especial 
da Camara dos Deputados: -factorcs 
espcciacs podeun rrcianiar unia le- 
gislação especial." 

Manda intercalar entre as palavras 
"federaes" e "flxar-lbes", da dispo- 
sição do n. 25, as seguintes: "Inclu- 
sive os das seci-clarias das caniaras 
e do» tribuna*-»."" 

Competindo ao Congresso Nacio- 
nal decretar o» impostos, orçar a re- 
ceita e fixar a despeza, bem como 
crear e eupprimir empregos públicos 
ícderaea e estipular-lhes os venci- 

'•(«MC »■ ttMMS "IC «O! t.SrCHÍ Ímto auti (fe« axaitt» «mM 

Uma mulher que não goza 

saúde não pode ser bella. 

"A Saúde da Mulher" 

regulando, estimulando e to- 

nificando a funeção dos or- 

gãos íntimos da mulher, con- 

tribue infallivelmente para 

sua saúde e portanto para sua 

belleza. 

UM SÓ VIDRO DE EXPERIÊNCIA AS 
CONVENCERÁ DE SUA EFFICACIA 

Santa Sé, reconhecendo a eua periO- 
nalidade internacional. 

Aquelles debates evidenciam a con- 
veniência iã emenda. 

Propõe a substituição da disposi- 
ção do paragrapho 10 do mesmo ar- 
tigo, pelo seguinte : 

"Em tempo de paz, qualquer 
pôde entrar no território nacio- 
nal ou delle tair. com a sua for- 
tuna e seus bens". Ficarão elimi- 
nadas as palavras: "indcpcnacn- 
temente- de passaporte". 

Não obstante a disposição consti- 
tucional em xrigor, a policia tem si- 
do obrigada a exigir, varias vezes, 
passaporte, por conveniência de or- 
dem publica e particular. 

Impedir a exigência do passaporte, 
disse muito bem a onimissão espa- 
cial da Camara dos Deputados, é dif- 
fieultar a missão policial da auto- 
ridade e prejudicar os interesses dc- 
viajante do Era»ü para o estrangei- 
ro. 

A emenda é necessária. 
Propõe o» dois seguintes additivos 

á disposição do paragrapho 17 ; 
"Esta poderá ser lainlxm feita 

pelo governo federal ou por eot - 
cessão deste, reservada parte do» 
lucros ao proprietário, no caso 
de não iniciar ou de abandonai' 
a exploração. 

b) As minas e jazidas mine- 
rais nece-sarhi» á -egnrança c de- 
fesa nacionaes. e as terras onde 
e\is( irem. não podem ser trans- 
feridas a estrangeiros." 

A disposição constitucional, em 
vigor, reconhece, em (principio, a pro- 
priedade do sub-solo 
te ao (Proprietário d 
restricção; "salvo as limitações «inc 
forem «slalielecidas por lei, a lK'ni 
deste ramo «1c industria". 

A emenda additlva, inspirada na 
doutrinia de Dalboz e outros — que 
o Estado, como primeiro e mais alto 
representante dos interesses sociae», 
tem o dever fie (promover a explora- 
ção das riquezas naturaes do ipaiz, 
e procurdndo conciliar esta doutrina 
com o prinieipio do domínio, dá ao 
Eftado, quando o proprietário do 
solo vai explorar o suh-solo, o direito 
de exVloral-o — directamente ' ou 
por meio de concessionários, ficando 
reservada uma parte dos lucros ao 
proprietário do solo. 

A emenda visa aetivar a explora- 
ção de nossas minas. 

O simples enunciado do segundo 
additivo, torna patente a sua conve- 
niência. 

A (menda prol õe qne a disposi- 
ção do § 22 do art. 72 assim con- 
cebida; "Dar-sc-ha o "babeas cor- 
pos" f nipre que o indilvklno Boffrcr 
ou sc achar cm Iniiiinienlc perigo <lc 
soffrer violência ow coacção. por il- 
Icgitimklade ou nlniso «íe poder", 
soja substltuida pela seguinte; 

"l)ar-so-ba o "babeo» corpus" 
sempre que algneni Soffrer ou sc 
achar em tmniinento perigo de 
soffrer violência, imu* meio dc 
prisão ou constrangimento ilie- 
gal em sua liberdade de locoing- 
«.ão." 

Segundo o conceito clássico do 
"haibeas corpus". na Inglaterra, paiz 
que lhe foi berço —■' é um meio des- 
tinado a garantir exclusivamente a 
liberdade pessoal, na accepção re- 
stricta de liberdade Iphysica, de li- 
berdade de locomoção. 

Com este mesmo conceito passou o 
"habeas corpus" ipara a legislação da 
America do Norte o para a legisla- 
ção do Brasil durante o Império. 

O art. 72 5 22 da Constituição Po- 
lítica da Republica adoptoa (novo 
conceito? 

As opiniões têm divergido; se al- 
guns tribuna c». entre os quaes o de 
justiça' de S. Pauio sc têm mantido 
a tá boje fieis aos principio» tradi- uítrn : - -^.í ■   
como o S i-iremo Tribunal Peaêral' 
têm proferido muitos julga mentos 
fundando-se na doutrina que — pela 
Constituição Política da Repubíica, 
o "habeas corpus" protege hoje 
quaesquer lesões de direito. 

Essa extensão dada aos "habeas 
corpus" tem feito com que -seja in- 
vocado como solução para quasl to- 
dos os litígios e pretensões, perante 
os tribunaes com gravissimos sacri- 
fícios ide iinteresses lesiêmos, por- 
que o "habeas corpus" é um pro- 
cesso de rito muito-rápido, sem fôr- 
ma e sem figura de juízo. Já se im- 
petrou um "habeas corpus" paia ser 
innedida a execução de sentença 
proferida em causa eivei regular- 
mente .processada! 

O Dr. Costa Manso, membro «To 
Tribunal de Justiça de S. Paulo, Jus- 
tamente re putado como um dos mais 
inteliigentes e iliustrados magieírados 
brasileiros, ouvido pelo jornal "O Es- 
tado de S. Paulo", do dia 28 de ju- 
lho do 1925, «obro o assumpto, emit- 
thi a seguinte opinião: 

"—■ E o. "habeas corpus"? 
— A restricção do "habeas 

corpus" aos seus justos limites 
é medida de elementar prudên- 
cia. Como se vê no meu livro 
"O -processo de segunda instân- 
cia e suas appllcações á primei- j 
ra". seni|ire sustentei que o ai- | 
ludído recurso aiponas deve -pro- 
teger o direito dc locomoção, 
considerado em abstiraoto, isto 
é, sem que o Juiz examine e re- 
«olva qualquer outra relação ju- 
rld"-a invocada polo paciente, 
como, por exemplo, a sua qua» 
llda<le de deputado, presidente 
de Estado, funccionario ipubllco, 
etc. Estender o "habeas cor- 
ipus" a qualquer genero de co- 
acção e<íuivale a abolir todas as 
acções judiciaes, arrastando o 
juiz com o immenso poder de 
decidir, s u m m a rissi m a m ente e 
de plano, os mais intrincados li- 
itigios. E consentir seja elle cha- 
mado para, por -meio de "ha- 
beas corpus", apurar direito de 
natureza política, é mais grave 
do que tudo isso: é implantar a 
ditadura judiciaria, exactamen- 
te a poor das ditaduras, já .po- 
que o juiz é perpetuo e inamo-' 
vivei, Já porque o seu podei- não 
provém directamente do povo, 
Já porque, pela natureza de «uas 
funeções, não está elle em con- 
taoío com a opinião publica — 
a suprema autoridade em maté- 
ria política. " 

A emenda, pois, restringe o "ha- 
beas corpus" a seus limites jurídi- 
cos. 

A emenda propõe os seguintes ad- 
ditivos: 

a) "As disposições ooifctituelo- 
nacs a»»«s'iiraliva» dn irreduoU- 
bilidadc de venciuientos civis e 
militares, não cxinieni da obri- 
gação dc iwgar os Impostos gc- 
raccç creados por lei". 

O imposto geral é a" contribuição 
em dinheiro a que são obrigados os 
membros da communhão eocíal para 

LOTERIA DO ESTADO 

00 ESPIRITO SANTO 

Extrae ?e em Vicioria 

NOVO PLANO 

Distribue 75 % 
em prêmios 

ou seja -1.439 prêmios na 
iniporlaneiu lotai de 

io:t;r>oi>$tioo 

Jogam só 12 mi- 
lhares 

3D X .A. 4 

jotonuumi 
immxmv HI1HHII1HIIIIIHI1IIHIII1 

Bilhete, 1 5$000 
Fracção, 1 $500 

A' VENDA EM TODA PARTE 

a tíKiijutenção de aorviços como o 
de policia e outros, em ibenericio Ôe 
toda a população. 

Se o» que gozam de vencimentos 
irreducliveis são também beneficia- 
dos com taes serviços, é jus;o que 
também paguem impostos. 

(Mas impostos geraes e não espe- 
ciaes que poderiam constituir meio» 
indirectos para a redücção de venci- 
mentos. 

b) "F." permittido ao poder 
executivo expulsar do lerriiorto 
nacional os snbditos estrangeiros 
perigoso» á ordem piibliea ou 
nocivos aos interesses da Hepn- 
blica". 

Toda a nação tem o direito de 
viver, de trabalhar e de progredir e 
tem. por isso mesmo, o direito do ex- 
pulsar do seu território o estrangeiro 
que fõr um perigo para- a sua vida, 
para o seu trabalho, para a sua pros- 
peridade, para a sua segurança e 
para a sua honra. 

O direito de expulsão ê inherente 
á soberania nacional; é uma medida 
de alta policia, de prevenção, de se- 
gurança social e política; é o instru- 
mento de defesa do governo. 

O dispositivo proposto não precisa- 
ria constar da Constituição Poiifica, 
(porque a expulsão de estrangeiro» ó 
uma manifestação do direito de so- 
berania, é o "jus imperi", mas. como 
sempre que é decretada uma lei re- 
guladora da expulsão, ou sen.: ire que 
essa lei é qpiplícada, allega-»e que é 
inconstitucional, o addKivo é conve- 
nlentissimo. 

c) "Nenhum emprego pôdo 
ser creado, nem vencimento al- 
gum civil ou iniUlar pôde ser es- 
tipulado ou alterado senão por 
lei ordinária especial". 

Tira esta emenda impedir que em 
projecto» para outro fim, sejam in- 
cluídas disposições additiva» creando 
empregos ou estipulando veneini' n.- 
tos. afim de forçar-se a sua - d- 
opção. 

d) "Respeitados os dii :-ifo« 
adquiridos o a especlaíiva k^jal 
dos fnuccionarios cm excrolcio 
na data da promulgação deslj» 
lei. a aposentadoria sómente po- 
derá ser concedida: 

i — aos que sc invalidai em ejn 
. a n nos. 

a.) O magistrado ou fiiuci io- 
nario maior de 70 (aniios de ida- 
de será compulsóriaiiiieiite ai>«- 
sentado com ôs vencimento» eor- 
icspondentcs ao tempo dc ser- 
viço. 

b) Nenhuma aposentadoria ou 
reforma, será concedida com 
vencimentos superiores aos da 
actiiidade." 

© s mples enu-n-iado desta emen- 
da, torna patente a conveniência da» 
medidas propostas. 

■e) "Quando a segurança <b» 
Republica o exigir, cm caso de 
aggressão estrangeira ou eom- 
moção intestina. poder-sc-lia de- 
clarar cm estado de sitio, por 
tempo determinado, qiiakpier 
parte do território nacional, sus- 
pcndendo-sc abi absolutamente 
o "babeas-oorpus" para os de- 
lidos em virtude da, declaração 
do sitio, assim como as garantias 
<ouslautes dos 5§ 1". 3". 8". 10, 
11, 12, 18, 14 e 18, deste artigo, 
(pie o dei reto enumerar. 

O art. 80 -da Constituição Política 
dispõe nue poder-se-ha declarar «-m 
estado de sitio qualquer parte do ter- 
ritório da União, suspendendo-»«■ abi 
as garantia» rsiustltui-lomie» por tem- 
po determinado, quando a segurança 
da Republica o exigir, em easo de 
aggreKsáo estrangeira ou côm,moção 
iutestina. 

De modo que a Constituição auto- 
riza o poder executivo a «c.-larar o 
e.»tado de sitio e a suspender a» ga- 
rantias eonstitucionaes, sem discriml- 
■nação alguma. 

A falta da determinação das ga- 
rantias quo põdeln. ser suspensas » 
os termos vagos e genéricos do dis- 
positivo confitituc onal, abrindo < s- 
liaço ao arbítrio do poder executivo, 
têm determinado vários abüsos attes- 
tados peia nossa historia política. 

A emenda substitutiva restringe o 
abuso do poder executivo, obrigan- 
do-o — não só a enumerar exqires- 
samento no d edito do sítio as ga- 
rantiag que ficam suspensas, como 
determinando quaes as garantias que 
pódf :n ser suspensas. 

A suspensão das garantias eonsti- 
tucionaes, implica, ip-io faeto, á sub- 
jieqjráio do babeas-corpus. 

Eis o que disse a commissão espe- 
cial da Camara dos Deputados; 

"A emenda d)."põe ficar abso- 
lutamente suspenso o babeas- 
eorpus para os detidos em vir- 
tude da declaração do estado do 
sitio. 

Isto, .por uma interpretação 
leal, nada innofcp na disposição 
do texto vigenfe. Suspensas a» 
garantias còhstitifcionaes, sus- 
penso, evidentemente, está o ba- 
beas-corpus; e se s&monte ao po- 
der legislativo e ao executivo 
«rorapete conhecer da opportuni- 

RE! DOS 
LIMPAH 

Casa Ouiimai-ães 

loterias 

O bilhete 4932, premiado com £5O; ooo$ooo 
na loteria do E. DO RIO que hon tem ,se extraiu, foi vendido peio cam- 
bie;a desta CASA. Sr. Emílio Bruno, estabelecido na Avenida Mem de Sfc 
n. 8, a "MINA DE OURO". 

Já estão á venda a» grandes lo terias do NATAL. 
Fedidos a 

RUA DO ROVAKIO 71 - Telophonc Norte 3318 
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«lade e da conveniência da de- 
cretação do sl-tio, claro está. çtue 
só a elles compete conhecer du- 
rante o sitio, da necessidade e 
da regularidade das medidas 
empregadas. Se abusos íorean 
commettidosi sô pôdean ser aq>re- 
ciados pelo poder competenBe 
para accusar e Julgar as autori- 
dades que os comimctteremJNada 
de novo, pule, se accrescenta, 
quando se declara absolutamen- 
te suspenso o babeas-corpus, na 
bypothes© comqírehendida na 
enionda. Os trlbuoiaes CuncciO- 
nam normalmente para os casos 
communs, só lhes sendo prohl- 1 
bWa penetrar em região i>olitica, j 
defesa á sua áctivldade." 

Já em 1895, quatro anuos apenas, 
depois de Inleiada a vida constitucio- 
nal da Republica, foi sentida a ne- 
cessidade de ser Interpretado o re- 
gulamento do art. 80 da Constitui- 
ção Política, afim de ser restringido 
o arbítrio do poder executivo. 

A Camara dos,Deputados nomeou 
uma eommásisào especial, composta 
de Augusto de Frsttas. JftHon Any- 
sio de Abreu, e outros, para estudar 
o assumoto, e essa conjmirtão for- 
mulou um projecto que foi apresen- 
tado a 15 de Julho daqnclle anno. 

Tal projacto, em seu paragraphc 
8° do art. 1* especificava as garan- 
tias eonstítuclonacs que podiauí ser 
suspensas, e essas eram as mesmas 
do addítivo proposto, com excepção 
de duas apenas. 

"O, projecto íol impugnado precisa- 
mente por ter especificado ao ga- 
rantias constltuclonaes que podiam 
ser suspensas, dizendo o relator des- 
se parec -r, em discurso proferido a 
JZ de outubro ; 

"O orador invoca a attenção 
da Camara e. especialmente da 
illustrada commlesao especial 
que organizou o projecto para o 
seguinte: — o paragrapho S» do 
art. l" determina que durante o 
estado de sitio só podem ser sus- 
pensas as garantias constituclo- 
naes do art. 72 paragraphos 8 

Loteria do Estado de Minas Geraes 

Sob a fiscalização do Governo dp Estado 

ÜDica no Brasil qne distribuo 80 0/o em prêmios 
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SOIS MIL CONTOS 0E RÉIS 

5 de Janeiro de i926 
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(Cticqne visado pelo Banco Re lotense para i>againento da sorte g rniuie do Natal e Anno Bocm; 

do cartaz do Trianon. Amanhã, dia de fi- 
nados, não haverá espectaculo no elegante 
theatro da Avenida, annunciando a com- 
panhia Procopio Ferreira para depois de 
amanhã a peça argentina Coiladinhas das 
mulheres na qual toma parte, além de 
Procopio, toda a companhia. Brevemente 
teremos ho Trianon a première do ori- 
ginal brasileiro de Alario Nunes Gastão 
não quer outra vida. 

As ASSIGKATCa.CS DA COMPANHIA Ate 
LF.MÃ, 

Têm tido grande procura os bilhetes 
para as 10 recitas de assignatura da com- 
panhia aliernã que estréa a 7 do corrente, 
rio theatro Lyrico. 

(No repertório ha dramas, comédias e 
vaudevilles. São, pois, espectaculos varia- 
dissimos os que nos vai dar a companhia 
allemâ organizada pelos >Srs. iMazel e 
iGross e contratada pelo emprezario N. 
Viaggiani. y 

■ 

'"MÃO NA RODA". 
Continúa era scena no S. José a revis- 

ta de Marques Porto e Ary Pavão, Mão 
na roda. 

'No proximo dia 10, irá, em première, 
o quadro novo, ^intitulado Nú artístico. 

" Amendoim torrado 
Em tres sessões, sendo uma em vespe- 

ral, ás 14 3)4, irá hoje, no Recreio, a 
revista-feérica, de (Luiz Peixoto, Amen- 
doim torrado, a preferida pelas famílias, 
pelas suas graça sadia e rica montagenv. 

12 de outubro de Deputados, a 
1895.) 

O projecto. foi aíinail rejeitado. 
No Senado, foi também apresenta- 

do um outro projecto com os mes- por «eu turno, , , mos Intuitos e que, 
10. 11, 12. 13, 14 e 17 da ConMi- D&0 {01 convertido em lei. 
tuiçio Política e, entretanto, o 
art 80 da meema Constituição, 
quando dá ao poder executivo a 
nitribuição de declarar o Bino. 
autorlza-o a suspender as garan- 
tia» constitucionaes. som discrl- 
Riiinação alguma, de modo que 
não tem o poder legislativo or- 
dinário o direito de fazer uma 
discriminação que não «e acha 
na dispoeição do nosso pacto po- 
lítico." (Discurso na Camara .dos 

HO NTCfl 6" Hoje 

Cambio. 
7 I j; «oberaooi», 351500; librns-ptpH, fmueo, f 280; U**, 

73.'l; «bf er#â« 
3SI500; lollir, 6f08O; 

eteviO. $344. 
— rnltermixada», 

708$: feni**, rort., OlSfOOO, 
Cotações dc niorcadorlas. 

  TJVO 7 3',000; assuc.r, cdelal, 
«■ .ilw 30*; alrlstt». 10 !<«•». 1" •ortV- 
33, i t,: njia-- ra, kit., 3*500 a r,, x*r- 
gae. rilo" i 2,900. 

moje; 
O tempo. 

IU DA »I««J7»«A D» MDTDOtOtaOlA 
frrriéõei para e período dt 18 > oral da haa- B írra até 1S fcoroí de hoje 

t) ■•riria rcdvfdl e XUkcrop — r^mpo, «D- 
%r- iii-;. . MtrüUKlvr, wu « truvw- 
3*a: i«).; ratiita, uoite n»l« íri-- * esltTíl 
«f a.t re u a.lxni^ entre -o*," a 2~o,0; veo-, 
t«. m-ei-b inr** «• lio quAdrante rui. íre-eo»; 

EKa* ■ da m» — «"tre uatatri e 7>'/« rbuvas t lX'T.xiaâs; itaipc- .w U. die: f, jmi _ Tempo peritirlmár. <-oa 
>u decti^p ; 

Tudo Isso demonstra a necessida- 
de da modificação dq dlsjosittvo con- 
stitucional. _ 

Isto posto, e ' . 
Considerando que a experiência, 

em 34 annos de pratica consiitucio- 
nal, tem demonstrado a necessidade 
de uma revisão da Constituição Po- 
lítica da Republica: 

Considerando que mensagens pre- 
sldenciaes, debates em uma e outra 
casa do Congresso e projectus apo- 
sentados, bem como as oonaiçoís 
actuaes do nosso paiz, tornam mani- 
festo que o nosso Pacto Fundamen- 
tal. embora elaborado com grande 

( sabedoria, necessita de interpretações 
authenticas e de aperfeiçoamentos; 

Considerando que, já em 1901, o 
Partido Republicano Dissidente de 
S. Paulo incluiu cm seu programma 
político a revisão constitucional, ten- 
do sido primeiro «Ignatario do seu 
notável manifesto, Prudente de Mo- 
raes, que .como presidente ia Repu - 
blica em mensagens dirigidas ao 
Congresso Nacional fizera sentir a 
necessidade de lefs regulame itarcs de 
textos constituclonaes obscuros: 

Conelderarido que são jioderoaas as 
razões que Justificam o projecto da 
Camara doe Deputados. 

A commissêo especial õ de pare- 
cer que o Senado approve, em pri- 
meira discussão, o projecto tal como 
veiu elaborado da Camara dos Depu- 

nem com referencia a questões _de 
principies, nem quanto á redacção. 
Teve opportuntdade de chamar a 
attenção para as emendas^ que apre- 
sentou á mesma proposição, supres- 
sivas de disposições da proposição da 
Camara e tendentes a manter, ejn 
varias partes, o texto da Constituição 
actual. Uma dellas é a suppresslva do 
paragrapho 22 da emenda B e refe- 
rente ao "habeas corpus". Esse re- 
curso, diz o orador, foi completamen- 
te deformado pela proposição da Ca- 
mara. "A Constituição estabelece; 2—- 
"Dar-se-ha o "habeas corpus" sem- 
pre que o indivíduo soffrer ou se 
achar em Imminente perigo de sofírec 
violência ou coacção, por Ulegalldade 
ou abuso de poder." O que agora se 
faz, continúa S. Ex., é declarar que 
o recurso de "habeas corpus" sónren- 
te cabe nos casos de locomoção. Se 
o parecer, aceitando a modificação 
da Camara, adoptasse o interdlcto 
prohlbitorio, de certo modo attenua- 
rla a restrlcção que parece inconve- 
niente ao oVador. Tal, porém, não se 
dá. O interdlcto prohlbitorio asslgna- 
la S. Ex., nos direitos reaes, é a ma- 
nutenção de jiosse e tem effeltos im- 
medlatos em casos de abuso de po- 
der. Não existindo, seria preciso 
creal-o. É' por isso que se manifesta 
contra o paragrapho 22 da emenda 
n. 6. 

Nas mesmas condições se acha o 
paragrapho 85. que substitue o arti- 
go 75 da Constituição. O paragrapho 
35, diz o orador, regula a aposenta- 
doria e estabelece "respeitados os di- 
reitos adquiridos e a espectatlva legal 
dos funcclonarlos em exercício na da- 
ta de promulgação desta lei, a apo- 
sentadoria sómente poderá ser con- 

estado de sitio. Para uma lllegali-( 
dade praticada durante o estado de | 
sitio pelo poder executivo 86 existe 
um recurso —é o judiciário. Depois 
disso, sõ a ivvolta, só o recurso ás 
armas, exclama o Sr. Paulo de 
Frontin. 

Refere-si ainda o orador á Inter- 
venção nos Estados, e termina dizen- 
do que o sett vóto já manifestado, 
desde o primeiro moriiento, é pela 
suppressão da parte final do para- 
grapho 22, da emenda n. 5, e dos 
paragraphos 35 e 36 da mesma 
emenda. 

i ■ "ha- Como interpretar o 
beas corpus" 

ARTES E ARTISTAS 

Theatro de comedia, em .NIT^EROY',,• 
De accordo com os -esforços do doutor 

ViManova Machado, prefeito de Nitheroy, 
que deseja proporcionar aos habitantes da 
vizinha capitai uma serie de bons espe- 
ctaculos, o actor fluminense Eduardo Pe- 
reira organizou uma companhia de co- 
ttiedia, a tiual será subvencionada pela 
Prefeitura daouella capital. 

Essa companhia estreará na próxima 
quinta-feira, 5 de novembro, no theatro 
Municipal, com a comedia de Miguel San- 
tos, A primeira conquista. 

BELLAS ARTES 
Exposição de pintura. 
E' 00 dia 15 do corrente que se en- 

cerra, no Gabinete Portuguez de Leitura, 
a exposição de pintura do Sr. Almeida 
e Silva. 

A exposição até esse dia, estará sem- 
pre aberta, mesme aos demingos e feria- 
dos, das 13 ás 18 horas. 

MUSICA 

lado», reeervanão-ee para em se- cedida — a) aos Inválidos depois do 

■ IM ' 

canoa aiscuseão, adoptar a» emendas i 30 annos de serviços á União: b) aos 
que entender necessárias, em vista dos,|que se invalidarem em acto de servl- 
debatea que vão aer travados." Iço depois de 10 annos 

Este trabalho do senador paulista ] Salienta o orador que essa disposl 

'Sie&è 
Movimento de vapores. 
í-e^rvi' r — Toedueli, da Nata Tork 

causou a melhor impressão. 
—I-cb Crw • «-O 

Abreu 
Cora a palavra o Sr. Vespuclo de 

     Bucao» Alre» e «« «'Abreu, diz que pretendia, logo apôs 
piri. dc Ha burto « . .. u leitura do parecer, fazer algumas 

a oór — Cauí .ar» Nova TorV e rees.; ponderações a respeito da fôrma pela 
), pan SonUnimiton « esc».; ttabira, ,.uaj estão redigidas as emendas á 

I f,'J ' ' '' reforma constitucional. S, Ex. mes- 
| mo foi o primeiro a pedir o encami- 
i nhamento do trabalho que veiu da 1 Camara ao plenário do Senado, tal! 

PDr» Ma3â®s « esc». , 
Beca» Aires « escs • Etka, per*. lUjabj 

Mis 
itMaoi-se as «eeniates: 
• >. Ba ri» Prancisca Ja Co=U T rres Mar- 

qae- ás 9 liZ, na uísteia de s. Una»; D. Hor- 
b-a-.í 4, Ve:r> Bo r, da Ounba, ia », na jzre- 
ja 1« S. l^ranciseo de Paula ; D. ilarictt» Pin- to i, 8. ca ierela da lapa dos iler- 
eadoreo: "'«iidido Botnsnccesso. ás 9, na igreja 
d- No-*a Seaiiara d* Cenceisie, em S. Januá- 
rio. 

Espcctuculos 
IglTVPd •AI. — S* concerte popular deste 

a - ,. d» sociedade de Concerto» Symphooico», 
As 1» hora", sob a regência do maestro ÍTsn- 

Braga. 
lAWt — Fechado. 
TWANON — õ meu téhé. em Tesperal. áe 

1", horas • * noite, ás 21» « 22 horas. 
BKIT-fAUC.A. PALVTt» K JOÃO OAETANO 

— Fechado». 
C4RI>>e t.oJCE» — Ái mulkeret aí" Racrca» olmos ... cni resperal. ás 13 bors- e á 

noite á. 21 bors'. 
ttutmto — Âmendtem Torrado, em ecsperal, 

*• I« 3.4 o t ooií». ás 1» 3(4 « 21 3i4. 
BI At.T»> — Oe maridos da Wiite. em resperai, 

á. 15 hora. a • noite, ás '20 e 22 Ir ;«a. 
t. JMK' — Ifdo na roda. ás 14 t|4, 1» »|4 

e 21 Cl. 
OtN IRAI. — línatr.Aafl. tariedadre. 

— Fdra do sério, «a 2t> • 22 bo- 
O >1' tt-.AB.l.N A-OASINO — Pan-Smerican Jasa- 

1-olkia. 
A Pr, Aiardm »urfnd>. 3» ddeeado anzülar. 

•stá Ir ser riço et policia central. 

qual como se acha, para que este 
depois do 2* turno, melhor estudando 
a ossumpto, sugira as emendas que 
julgar conveniente. Não querendo 
ser uma nota discordante, deixa de 
fazer as considerações que desejava, 
reservando-se para na occasião 
opportuna apresentar Em suas razões, 
certo de que o relator avaliEirá da 
Justiça das mesmas. 
Como opina o Sr. Frontin 

O senador carioca faz sentir que, 
as emendas, quer em primeiro, em 
segundo ou terceiro turno, não po- 
dem mais ser apresentadas sem que 
reunam a quarte parte de asslgnatu- 
ras dos senadores. E' este. portanto, 
o momerito opportuno para discutir 
os pontos prlnclpaes. Chama a atten- 
ção para o facto de ser o parecer do 
lllustre representante de S. Paulo 
Integralmente favorável á proposi- 
ção da Camara, não divergindo delia 
C" 1 . 

çâo é multo dlíferente do que eatatue 
na aos princípios geraes adoptados 
para as industrias particulares. As- 
sim. um operário vlctima de um acci- 
dente de serviço da Nação, sõ depois 
de dez annos poderá gozar dos bene- 
ficlos da nova legislação, fugindo á 
responsabilidade da lei de accidentes 
do trabalho. 

Outro ponto a que se refere o ora- 
dor é o relativo á aposentadoria 
compulsória do magistrado ou fun- 
ccionarlo com mais de 70 annos de 
idade. 

O Sr. Arlstídes Rocha aparteia de- 
clarando que essa providencia é uma 
necessidade. O caso da "Revista do 
Supremo" comprova. 

O orador. Interrompendo o seu ra- 
ciocínio. diz que então se deve co- 
meçar pelo Senado. 

Outra emenda é que mandava sup- 
primlr o paragrapho 36 e manter o 
artigo 80 da Constituição actual. Es- 
te paragrapho. salienta o orador, es- 
tá em opposiçâo ao paragrapho 24, 
pois que. neste, se diz que é garan- 
tido o livre exercício a qualquer pro- 
fissão, mora). Intellectual e indus- 
trial, emquanto que no primeiro se 
estatue que declarado o estado de si- 
tio, ficam suspensas as garantias 
constltuclonaes. 

O orador também é contrario, ab- 
solutamente, ao "absolutamente" do 
judiciário não poder tomar conheci- 
mento de "habeas corpus" durante o 

AIV» A W-A. 
Mkwa» : 
Reianw «< «cnlnte»; 
!>-. • unha BaUe». á» 9 lioroa. D» tineja o" 

B fnrieiiita « «- OhrtapiBUno, por »lm« do» 
btnafrlWre» 4» V. O. 3" do 8. FríhCloeo d» 
P-niteBCi». Sn 7. 7 12 « 8 hora», oá leopectli» 
Icrejo; Ttoronde de Coeíro lluvlào áe 10, na 
tRrr » de S. Fraocioco de Faola ; Antonio José 
A:-wndria . de Caotro. â» 9 112: D. Deolioda 
Me.rei:»s Vizev, áe 10. na ifreja do raro»; 
Dai ewffraRlo flaado» socio» da A. B. C-oo- I iv. Mattoelnboe e S. Oo«me do Valte, áe 
112 loetris do Sacrameot»; por alto» dos 
raio, da Irmandade do .Vo«a Seabora das 
K-re* de Panla Mattoe á« 9. na reeíwctira 
l»re>j; Amoitlo Co»ta Keiix da «Ura. áe 7 112. 
as icreja •>» «aeatori». em Caacadnra; em 
aoPfrafio doe Tiaadoo rpcioe do ClUb doe Fe- 
Blaaos. á> lo. na de 8. FTaacifco d« 
Ttult : por alma do» irmãos da Irmenlaíe do 
CHoriose Santo Eloj, áe 9, na igreja de 8anU 
Luaia. 

A' PADL1CÉA 

O Sr. Lopes Gonçalv-es fala, em 
seguida. Diz pensar que a liberda- 
de moral de que trata o parágt apho 
22, da emenda n. 5, se acha defini- 
da, na proposição da .Camara. ' 
violência por meio de prisão ou co- 
acção physlea está bem clara nas ex- 
pressões que o orador reproduz. 

Esclarece que o indivíduo que não 
pôde livremente se manifestar sobre 
suaá crençttn religiosas ou no exer- 
cício 'le iiuíllquer missão moral ou 
Intelleotnal, soffre coacção e esta 
fatalmente determina a perda de sua 
liberdade de locomoção. 

Cita, um exemplo: um cidadão de- 
seja pregar r.a praça publica usan- 
do de um direito de ordem moral; 
impedido .de o fazer, fica prejudica- 
do na sua liberdade de locomoção. 
Entende-se que sc não podia garan- 
tir a liberdade Individual senão por 
melo de "habeas corpus".-A propo- 
sição dá Camara não colllmou o ob- j 
jectivo que teve em vista, se é que ; 
teve esse objeetlvo. de supprlmlr o 
recurso de t"habea3 corpus" para 
garantir liberdades outras que não a | 
de locomo .j . como essas a que o 
orador se rc i», o exercício de pro- 
fissão moral bloüectual ou indus-i 

»r«r^ . caar ao em i 
d&lidades implica em 
Ireito de locomoção, j 
te principio é adopta- | 
rra, asslrn como na ! 
norte-americana, na 

igam expressões Iden- 
reposlção em apreço, 

não havendo fauem diga nos Estados 
Unidos quff «m cidadão coacto em 
sua liberdade' moral, não possa lan- 
çai- mão do »curso do "habeas cor- 

lara comprovar a sua 
le reza a Constituição 
[sta tem sido a juris- 
re o caso. diz o senhor 
ves ao terminar esta 

considerações. 
Passa depois a relatar casos secun- 

dando a ra^ima interpretação. E' 
por isso que. lendo o texto da refor- 
ma projectada na nossa Magna Car- 
ta, pôde declarar que está perfeita- 
mente resoltãdo o caso do "habeas 
corpus", quqr para coacção de or- 
dem physica, quer para as de ordem 
moral, porque não sè pôde compre- 
hender que homens competentes, que 
conhecem bem a nossa língua, redi- 
gissem as emendas em apreço visan- 
do um objeetlvo que de modo algum 
foi attingido. 

Nessas condições, discorda da opi- 
nião do relator quando elle defende 
i) "habeas corpus", apenas para os 
casos de impedimento de locomoção 
e diz que a. emenda da Camara Ets- 
slm também o entende, por isso que 
não pôde ser dada ao texto cm de- 
bate outra Interpretação senão 
aquella pela qual o yrador acaba de 
se manifestar. 

O CQKCERTO MARÇHERJTA SALVI. 
■Margherita Salvi, a soprano ligeiro que 

fçz parte do elenco da companhia lyrica 
na temporada deste anno, rio 'Municipal, 
e que tão grata recordação deixou no nos- 
so ambiente musical, de passagem para a 
Europa pela nossa capital, não nos quiz 
privar de ouvil-a ainda uma vez. 

Os bilhetes para esse concerto serão pos- 
realizará no proximo sabbado. á noite, no 
Municipal. 

Os bilhetes para eses concerto serão pos- 
tos á venda a partir de depois de ama- 
nhã, na bilheteria danuelle theatro. 

THEATROS 
Mario Nunes, nosso jilustre collega do 

Jornal do Brasil, onde ha já vários annos 
exerce, com brilho 

Tex-c^iv - Fo1x-ía ( cá Ir». S) 

GRANDES SURPRESAS!! 

OV Oí-i I M-i I dC. OS-i 

mncmii com gomo pumos 

Espectacnlos ; 
KrWIPAL E LTRIOO — Fechado». 
TRIANOK — Fechado, em atteoçio ao feriado 

taadbre 
BEPt-BUOA. PALACIO B JOÃO CAETANO 

— Ferindo#. 
Oá&DitS GOMES — Át multerei nio qserrm 

almas..áa 21 hora». 
6 JiJkFT — Uáo tia roda, U !• 3|4 e 

'21 5 4. 
ftBOBKlO — Amendoim Torrado, á» 1» $i4 ♦ 21 3 4. 
emsmxLd — Iftuir Âall, variedades. 
au>mA — FÓra do sério, â§ 20 e 22 bortt. 

DE 
AiVI A TVM A, 

Pa&axnento*» 
No Thrsovro Nacional — HerSo pa»«<« «» «w- 

ftitaiANi folha* 4o 4ia otil: iatemtto * ex- 
t^r.iat-j Pedra II, OonteB»* «aperior do IC-aaiao. 
ITnjvowidtde <lo Rio 4e Janeiro, Instituto de 
IfiMàca. Vssroln de Rollso-Arte», Iiiítltnto Ou 
wafdo Cruz. Casa de Oorrecçâo. Arohrro íía- 
ci-oaal. lantitnta de < himlct. Instituto de 8ar- 
i >« tUndo* • iMtitato Biologici (Muaeii Naeio- 
asl, Íào- kS -^apotior de A|rrk»ultar« Hoofxxla- 
ria 4« IWia dae Flores. IHroctoria de iMeteoro- 
logis • Xttrouomia * PoToamesto do dolo, Mn- 
•*hí Hulorieo BMíliothera Nsciona!. 1« * 2* 
íKirle. C«s« de ]>€>te»gSo • Instituto Benjamin 
COIMtSBt. 

Na Prrfoitara — Paganis* as seíruiotes fo- 
2ba* do me* de setembro: dlrectorkiM de fa. 
menda, inatroce^0 e «ststlatlcs t archiro, dia- 
laUtss c monsalistas da "dire.toria de obra"- 
pmasoul do <^rrit>torio central, ponte Vinte 
Cinco <lc Marco o folha doe tòruoa e exeeaso 
de aervH>. 

Raiai — Gnnrdas TOtioleipnna (final), apo 
•«otaMt**. Jobilados. .'mencia». contem ioso. di- 
rectorl do ahastecimouto (peaaoal admioMira 
ttfoi» 

Todo o aoss 
miduvel STOC k 

!\ à« comprem sem verifiear os nossos pregos 
Vamos mostrar Que 

SEM LIQUIDAÇÕES 

vendemos mais barato! 

SALDOS muitos SALDOS 
quasi de sraça 

S, Largo de São Francisco, S 
(Junto aos Fenlanos) 

4 lis ÜE U PRESSE «VOU 1T» 

fundado em 1879, o mais antigo escriptorio de artigos de 
imprensa, 37, rua Bergère, Paris, lê e pesquiza mais dejJ 
20.000 jornaes e revistas do mundo inteiro. J 

UARGUS edita o ARQUS de rOFFICIEL, contendo 
todas as notas dos homens políticos. 

L AROUS procura artigos passo doas, r>r©-5 
santos e fntnros. / 

LARGUS encarrega-se de qualquer publicidade em França j: 

2 e no estrangeiro. s 

tuna dês» 
privação do 
Affirma que 
do na Ii)gl4 
Constituição 
qual se émj 
tlcas ás da 

m 

pus E lê 
asserção o 
americana, 
prudência sq 
Lopes Gonç 
parte das 

a critica theatral, 
vai estréar-se, co- 
mo autor, dentro 
de breves dias,. 

Não temos por 
habito entreviaíar 
autores porque a 
reelame desse ge- 

Biero está tão sova- 
da que, a proposíto 
de tudo e a propó- 
sito de nada, pü- 
blicam-se entrevis- 
"as com autores, 
artistas e até com 
o " ponto "... 

oppor uma recusa. Abre o Sr. N. Vig- 
giani seu concurso de comédias, incógnito 
concorro, e sei que Gastão não quer ou- 
tra vida!, que tinha um outro titulo, era 
uma das doze julgadas representaveis em 
65. Já não havia razão para temores, nem 
escrúpulos, e, como as obras do Casino 
demorassem, li a comedia a Christiano de 
Souza e Procopio Ferreira, que immedia- 
tamente decidiram leval-a á scena, no 
Trianon. Agora é esperar pelo juizo do 
publico. O dos meus collegas será bom; 
são todos tão meu», amigos.., 

— Que é a comedia? 
— Visa Gastão não quer outra vida! 

divertir apenas. Embora ali esboce, a tra- 
ços largos, alguns caracteres e fixe usos 
cariocas familiares a todos nós, não fiz 
propriamente uma comedia de costumes. 
Pretendo, porém, que ha, .através da cri- 
tica que ali faço ao espiritismo caseiro, 
alguma rpisa verdadeira e, sem atacar a 
doutrina nem a crença, faço ver o ma! 
que ha na çredulidade excessiva e ingê- 
nua das almas boas. Gastão, que explora 
o filão do espiritismo, tudo enreda, é a 
figura central da intriga, sem que o pa- 
reça. Colhe todos os benefícios e d'ahi o 
não querer outra vida... O resto verá 
d'aqui a tres ou quatro dias. 

SANGUIN0LENT0 

f C0NFLICT0 

A FACA, A TIRO E A NAVALHA, 
ENTRE MARINHEIROS E NAVAES 

Sr. Mario Nanes 

O elemento histórico 
O Sr. ArUides Rocha, dizendo 

ter ouvido com a maxima .attenção 
as observações feitas pelo Sr. Lo- 
pes Gonçalves, e, entendendo tam- 
bém, como o senador por Sergipe, 
que a Camara pretendendo alterar 
o texto constitucional, quanto ao 
"habeas corpus", effectlvamente não 
o fez, diz Jtque esses debates têm 
grande Irnpytancla para a elucida- 
ção do assuiapto e para o perfeito 
conhecimenfo dos que tenham de 
applicar a reforma da Constituição, 
ora em debate. Por essa razão lem- 
bra a conveniência de serem apa- 
nhadas pela tachygraphia as discus- 
sões, que se .ravam no seio da com- 
missâo especial. Nesta conformida- 
de propõe que á» reuniões compare- 
çam tachygrapiios, afim de registra- 
rem todas jessas observações que 
servirão de 'elemento, para, no futu- 
ro. se dar nmo interpretação fiel â 
nossa magna lei e de accordo com o 
que aqui se, discute. 
A impressão do parecer 

E' uma maneira 
fácil de que lan- 

çam mão 05 reciamistas das emprezas 
theatraes para bem servir aos patrões e 
agradar os amigos. 

Com Mario Nanes, porém, é preciso fa- 
zer excepção. O seu caso é dos que 
precisam de algumas palavras suas á 
guiza de "exposição de motivos". 

E foi isso o que provocámos, falando 
hontem a Mario Nunes, num dos entre- 
actos de Fóra do Serio, emquanto elle 
Jimpava os oculos para ver melhor a fi- 
gurinha bregeira de Lodia Silva, e nós 
fumávamos um cigarro. 

— Escrever para o theatro é uma das 
mais fortes tentações que sente quem 
admira e ama o Iheatro. Por muito tempo 
resisti ao desejo vehementc de escrever 
uma comedia, primeiro pela consciência 
que tinha, e tenho, do valor muito restri- 
cto que sou. já não direi em literatura, o 
que seria pretensão, mas no jornalismo; 
segundo, porque temia que o facto de 
exercer a critica era um grande jornal ca- 
rioca e as amisades que fiz em doze annos 
de trabalho quotidiano, influissem de tal 
modo no animo dos emprezarios que elles 
não se sentissem com o direito de me 

O SUCCESSO DO "Nu artístico" em 
S. PAUIO. 

. Estreou ante-hontem, no SanCAntja, de 
S. '^aulo, com a presença do Dr. Carlos 
de Campos, presidente do Estado, e Was- 
hington Luís, futuro presidente da Repu- 
blica, a companhia franceza das grandes 
revistas do theatro-Gasino de Paris, 

O theatro teve a sua lotação esgotada. 
Os espectaculos do elenco parisiense es- 

tão na grande capital paulista se realizan- 
do como em Paris, isto é noa quadros de 
nu artístico é exhibido o nu que aqui 
no Rio a policia não deixou que appare- 
cesse em scena. 

O emprezario N. Viggiani dirigiu ao 
aeu socio José Loureiro o seguinte telc- 
grammá, mais do que significativo: 

" A companhia estreou com colossal 
successo. O nu artístico foi muito applau- 
dido O publico de elite comraenta favo- 
ravelmente a altitude do Dr. Roberto Mo- 
reira. chefe de policia, que permittiu a 
realização de tão bella manifestação de 
arte. A lotação para o espectaculo de 
amanhã já se acha esgotada." 

A companhia, de S. Paulo irá a bantos 
e depois partirá para a Europa. 

E' um local perigosíssimo, um bo- 
tequim mal afamado, o que está si- 
tuado na rua General Camara nu- 
mero 245, fazendo esquina com o 
largo de S. Domingos, e conhecido 
entre a marinhagem pelo titulo d« 
"Botequim dos Veados". 

Essa casa 6 um perfeito antro 6 
ao menor descuido da policia os 
seus freqüentadores abusam, embria- 
gam-se e depois, em plena efferves- 
cencia do álcool, a audacia e a irre- 
flexão fazem o resto. 

Nos dias de soldo na marinha, 
quando marinheiros e praças do ba- 
talhão naval vêm á terra, com o bol- 
so quente, ávidos de diversões e da 
sensações novas, o "Botequim dos 
Veados" é o preferido. 

Hontem á noite os garçons não 
tiveram mãos a medir. As libações 
succediam-se Ininterruptas, até que, 
como era de prever, á primeira des- 
intelligencia, que é como o estopim 
do rastilho á bomba, estalou o con- 
flicto, por um nonada,- na troca, en- 
tre companheiros, de uma rapida 
bofetada. 

Em menos de um minuto, os trin- 
ta homens, aproximadamente, que 
enchiam o botequim, puzeram tudo 
em polvorosa. As armas de cada 
um delles brilharam e emquanto as 
laminas das navalhas e das facas lu- 
ziam á luz intensa das lampadas, os 
revólveres e pistolas funecionavam, 
num cerrtTdo tiroteio. 

As famílias da vizinhança, que já 
conhecem os hábitos, dos freqüenta- 
dores "habítués" daquelle antro, as- 
sustaram-se e populares, que por 
acaso passavam pela porta daquella 
botequim, á hora da refrega, corre- 
ram espavoridos, receiosos de algu»- 

ma bala desgarrada. 

"ILua cheia". 
Leopoldo Fróes realiza hoje e ama- 

nhã as ultimas representações da peça 
de Paulo Gonçalves, As mulheres não 
querem alma.... que tanto successo vem 
alcançando no Carlos Gomes. Depois de 
amanhã, em reprise, subirá a comedia 
franceza l-ua cheia que ê das melhores, 
que constituem o repertório do applaudido 
galã patricio. . , , 

As peças do repertório de Leopoldo 
Fróe», visto que elle tem de seguir, den- 
tro de breves dias, para S. Paulo, pouco 
se demprarâo no cartaz. 

Trianon. 
A comedia norte-americana de Marga- 

rett Mayo, O meu bébé despede-se hoje 

Instantes depois as autoridades do 
4° distrieto acudiam ao local, indo o 
proprio delegado Dr. Christovão 
Cardoso, em companhia do commis- 
sano Dr. Aldarico de Souza, de per- 
noite á c" ilegacia. 

Os marinheiros e navaes, que, já 
no meio da rua, disparavam tiros a 
esmo, espalhando o pânico e o ter- 
ror, receberam á bala as autorida- 
des, que lhes responderam na mes- . 
ma altura. 

Serenados os ânimos, e fugidos os 
promotores do conflicto, em grande 
parte, conseguiram então as autori- 
dades apurar as responsabilidades, 
effectuando a prisão de tres mari- 
nheiros que são n. 31, da 5" com- 
panhia, José Cândido da Silva: nu- 
mero 65, da 3*, João Caboclo dos 
Santos, e n. 40, do 4°, Raymundo 
Braga, que apresenta um extenso fe- 
rimento na cabeça, feito a faca, ten- 
do confessado que, com sua navalha, 
ferira por tres vezes um seu collega. 

Os feridos, que foram muitos, fo- 
ram para o posto central de Assis- 
tência alguns, outros se dirigiram 
logo para o Arsenal de Marinha» 
afim de evitar a policia. 

para ineihor estudo 
O Sr. Fernandes Lima propõe a 

impressão d<i parecer do Sr. Adol- 
pho GordoKiara melhor estudo dos 
membros da commlssã*). 

Aceita esta sugestão, travam-se li- 
geiros debat em torno da execução 
dessa medida dentro do prazo regi- 
mental, ficándo afinal resolvido que 
o parecer fjfsse publicado no "Diário 
Official", jnarcaado o presidente 
nova reunião para o dia 3, ás 10 ho- 
ras da manhã. 

Excluído do exercito por "habcaa 
corpus". 

O Sr. miaiítro d« guerra mandou ex- 
cluir das fileiras do exercito, em vir- 
tude da ordes; que lhes foi concedida de 
habeas corpus, os sorteados da i" re- 
gião militar seguintes: Francisco Anto- 
nio Maria IF ho, Affonso Marques Reu- 
ter, MinottiliCiodacio, Jayme Pinto da 
Fonseca Parto. Horacio Antonio de 
Cusatti, Júlio Ferreira Bastos, Rubem 
Gonçalves e Leandro Camavai. 
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O motorista José Maria de Carva- 
lho, que passava com o automóvel 
n. 7.246, pela avenida Passos, com 
uma família, no local da lueta, foi 
atacado pelos marinheiros enthu- 
liasmados pelo sangue. 

As senhoras, espavorldas, corre- 
ram rua em fóra, emquanto o moto- 
rista, que os enfrentou, ficou ferido 
a faca. 

Também ficou ferido, sendo attin- 
gido por uma extensa navalhada no 
ventre o guarda vigilante nocturno 
n. 13, do 4o distrieto, Themistocles 
de Oliveira. 

Em estado bastante grave, foi 
Themistocles recolhido á Santa 
Casa. 

Calcula a policia do 4' distrieto 
haver para mais de 12 pessoas fe- 
ridas . 

Urge, cc^no medida de prevenção 
ral, a cassa moral, 

rigoso 
ção da licença do pe» 

Botequim dos Veados". 

ASSALTO A' MÃO 

ARMADA 

Pela sua excellente 

QUALIDADE 

E' 0 CIGARRO DA 
ACTU ALI DADE 

Ct Souza CRUTI» 

—*— 
NO MOURO DO VALOS^GO 

Ao anoitecer, quando se recolhia hontem 
á sua residência, na travessa Pedro An- 
tonio n. 49, no morro do Valongo, o jo- 
ven Vicente Alves de Aguiar foi assal- 
tado por dois ladrões, de revólvers em 
punho/ ameaçando-o de morte, se gri- 
tasse. 

Dos bolsos da victima retiraram os as- 
saltantes a quantia de 250$, ordenado re- 
cebido hontem mesmo, ao retirar-se da casa 
de seus patrões no commercio. 

Vicente, que conta 20 annos, assustado 
e roubado, correu â casa, e tudo relatou 
a seu velho pai Francisco Alves de Aguiar, 
empregado da Escola Polytechnica, o qual 
o acompanhou á delegacia do 2° distrieto, 
onde relatou o occorrido. 

Os assaltantes eram um preto, usando 
chinellas e vestindo ura paletó cinzento 
e outro branco, typo de portuguez. de rou- 
pa escura e camisa branca, não tendo 
mangas o paletó. 

A policia do 2' distrieto está á procura 
dos dois assaltantes. 


